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Apêndice III 
 
 

TERMOS DE REFERÊNCIA PARA PARECERES JURÍDICOS NACIONAIS E 
REFERENTES À CAPACIDADE JURÍDICA 

 
 
Termos de referência para os pareceres referentes à capacidade jurídica dos participantes do 
TARGET2 
 
Banco de Portugal 
[Endereço] 
 
Participação no [nome do sistema] 
[local], [data] 
 
Exmos. Senhores, 
Foi-nos solicitada, na nossa qualidade de consultores jurídicos [próprios ou externos] de [especificar o 
nome do participante ou da sucursal do participante], a emissão do presente parecer sobre as questões 
que se coloquem à luz do ordenamento jurídico [jurisdição em que o participante se encontra 
estabelecido] (doravante “jurisdição”) relacionadas com a participação de [especificar o nome do 
participante] (doravante “Participante”) no [nome do sistema componente do TARGET2] (doravante 
“Sistema”). 
A apreciação contida neste parecer limita-se à legislação [jurisdição] na sua redacção à data da 
emissão do parecer. Não efectuámos qualquer investigação sobre as leis de outras jurisdições como 
base para o nosso parecer, e não formulamos, expressa ou implicitamente, qualquer opinião a este 
respeito. Cada uma das declarações e opiniões abaixo expostas é igualmente correcta e válida face à 
legislação [jurisdição], independentemente de o Participante actuar através da sua sede ou de uma ou 
mais sucursais estabelecidas em ou fora de [jurisdição] ao submeter ordens de pagamento e receber 
pagamentos. 
 
I. DOCUMENTOS EXAMINADOS 

Para os efeitos deste parecer procedemos ao exame de: 
cópia autenticada de [especificar o(s) documento(s) pertinente(s) relativos à constituição] do 

Participante tal como em vigor na data do presente; 
[se aplicável] uma certidão de [especificar o competente Registo de sociedades comerciais] e 

[se aplicável] [o registo de instituições de créditos ou similar];  
[na medida em que for aplicável] cópia da licença ou outra prova de autorização para a 

prestação de serviços bancários, de investimento, transferência de fundos ou outros 
serviços financeiros em [jurisdição] concedida ao Participante;  

[se aplicável] cópia da decisão do Conselho de Administração ou outro órgão competente do 
Participante datada de [inserir data], comprovando o acordo do Participante em aderir à 
Documentação do Sistema, conforme abaixo definida; e 

[especificar todas as procurações e outros documentos constituintes ou comprovativos dos 
poderes necessários da pessoa ou pessoas habilitadas a assinar a Documentação do 
Sistema (conforme abaixo definida) em nome e representação do Participante]; 

e ainda de todos os outros documentos respeitantes à constituição, poderes e autorizações 
necessárias ou apropriadas para a emissão do presente parecer (doravante “Documentos 
referentes ao Participante”). 
Para os efeitos deste parecer procedemos igualmente ao exame de: 
[inserir referência ao documento contendo as medidas de aplicação das Condições 

Harmonizadas para a participação no TARGET2] relativo ao Sistema, datado de [inserir 
data] (doravante “Regras”); e 

[…]. 
As Regras e […] serão doravante designadas por “Documentação do Sistema” (e, quando em 
conjunto com os Documentos referentes ao Participante, por “Documentos”). 

 
II. PRESUNÇÕES 

Para o efeitos do presente parecer e em relação aos Documentos, partimos do princípio que: 
A Documentação do Sistema que nos foi fornecida consta de originais ou cópias autenticadas;  



Os termos da Documentação do Sistema, bem como os direitos e obrigações por elas criados 
são válidos e juridicamente vinculativos perante a legislação [inserir referência ao 
Estado-Membro do Sistema], pela qual os mesmos expressamente se regem, e que a 
eleição da lei [inserir referência ao Estado-Membro do Sistema] para reger a 
Documentação do Sistema é aceite pela legislação [inserir referência ao Estado-Membro 
do Sistema]; 

os Documentos referentes ao Participante foram emitidos por pessoas devidamente habilitadas 
para o efeito e foram autorizados, adoptados e devidamente formalizados (e, se 
necessário, entregues) pelas partes interessadas; e ainda que 

os Documentos referentes ao Participante vinculam as partes suas destinatárias, não tendo 
havido violação de nenhum dos seus termos. 

 
III. PARECERES RELATIVOS AO PARTICIPANTE  
A. O Participante é uma sociedade devidamente estabelecida e matriculada ou devidamente 

constituída ou organizada ao abrigo da legislação [jurisdição]. 
B. O Participante tem todos os poderes societários necessários para assumir e exercer os direitos e 

cumprir as obrigações para si decorrentes da Documentação do Sistema de que é parte. 
C. A adopção ou formalização pelo Participante, assim como o exercício dos direitos e 

cumprimento das obrigações para si decorrentes previstos na Documentação do Sistema de que 
este é parte não viola de modo nenhum qualquer disposição legal ou regulamentar de 
[jurisdição] que seja aplicável aos Participantes ou aos Documentos referentes ao Participante. 

D. O Participante não necessita de obter qualquer outra autorização, aprovação, consentimento, 
averbamento, registo, certificação notarial ou outro atestado da parte de qualquer tribunal ou 
autoridade governamental, judicial ou pública competente em [jurisdição] relativamente à 
adopção, validade ou força jurídica de qualquer um dos documentos da Documentação do 
Sistema, nem ao exercício dos direitos e cumprimento das obrigações neles previstos.  

E. O Participante tomou todas as medidas societárias e todas as diligências necessárias nos termos 
da legislação [jurisdição] para garantir que as obrigações que lhe são impostas pela 
Documentação do Sistema são legalmente permitidas, válidas e vinculativas. 

Este parecer é formulado na data que dele consta e é exclusivamente endereçado ao Banco de Portugal 
e a [Participante]. Nenhuma outra pessoa poderá invocá-lo, nem o seu conteúdo pode ser divulgado a 
mais ninguém senão ao respectivo destinatário e consultor jurídico sem o nosso prévio consentimento 
escrito, com excepção do Banco Central Europeu [, e] dos bancos centrais nacionais do Sistema 
Europeu de Bancos Centrais [e [do banco central nacional/autoridades de regulamentação 
competentes] de [jurisdição]]. 
 
De V. Exa./as., 
Atentamente 
[assinatura] 
 
 
 



 
 

Termos de referência para os pareceres nacionais referentes a participantes  
do TARGET2 não pertencentes ao EEE 

 
Banco de Portugal 
[Endereço] 
[nome do sistema] 
[local], [data] 
 
Exmos. Senhores, 
Foi-nos solicitada, na nossa qualidade de consultores jurídicos [externos] de [especificar o nome do 
participante ou da sucursal do participante] (doravante “Participante”), a emissão do presente parecer 
sobre as questões que se coloquem à luz do ordenamento jurídico [jurisdição em que o participante se 
encontra estabelecido] (doravante “jurisdição”) relacionadas com a participação do Participante num 
sistema que seja componente do TARGET2] (doravante “Sistema”). As referências aqui feitas à 
legislação de [jurisdição] incluem toda a regulamentação aplicável dessa mesma jurisdição. Neste 
parecer pronunciamo-nos, à luz da legislação [jurisdição], especialmente sobre os direitos e 
obrigações decorrentes da participação no Sistema para o Participante estabelecido fora do [inserir 
referência ao Estado-Membro do Sistema], conforme descritos na Documentação do Sistema abaixo 
definida. 
A apreciação contida neste parecer limita-se à legislação [jurisdição] na sua redacção à data da 
emissão do mesmo. Não efectuámos qualquer investigação sobre as leis de outras jurisdições como 
base para o nosso parecer, e não formulamos, expressa ou implicitamente, qualquer opinião a este 
respeito. Partimos do princípio de que nada na lei de outras jurisdições afecta o conteúdo do presente 
parecer. 
 
1. DOCUMENTOS EXAMINADOS 

Para os efeitos deste parecer procedemos ao exame dos documentos abaixo enumerados, e 
ainda de todos os outros documentos que entendemos necessário ou conveniente: 
[inserir referência ao documento contendo as medidas de aplicação das Condições 

Harmonizadas para a participação no TARGET2] relativo ao Sistema, datado de [inserir 
data] (doravante “Regras”); e 

qualquer outro documento regendo o Sistema e/ou a relação entre o Participante e os restantes 
participantes no Sistema e, bem assim, entre os participantes no Sistema e o Banco de 
Portugal. 

As Regras e […] serão doravante designadas por “Documentação do Sistema”. 
 
2. PRESUNÇÕES 

Ao formular o presente parecer e em relação à Documentação do Sistema, partimos do 
princípio que: 
 A Documentação do Sistema foi emitida por quem de direito e validamente autorizada, 

adoptada ou formalizada e, quando necessário, entregue pelas partes pertinentes; 
 os termos da Documentação do Sistema, bem como os direitos e obrigações por elas 

criados são válidos e juridicamente vinculativos em face da legislação [inserir referência 
ao Estado-Membro do Sistema], pela qual os mesmos expressamente se regem, e a 
escolha da lei [inserir referência ao Estado-Membro do Sistema] para reger a 
Documentação do Sistema é reconhecida pela lei [inserir referência ao Estado-Membro 
do Sistema]; 

 os participantes no Sistema através dos quais são enviadas quaisquer ordens de 
pagamento ou recebidos quaisquer pagamentos, ou por intermédio dos quais sejam 
exercidos os direitos ou cumpridas as obrigações previstos na Documentação do 
Sistema, são titulares de uma licença para prestar serviços de transferência de fundos, 
em todas as jurisdições relevantes; e ainda que 

 as cópias ou espécimes dos documentos que nos foram apresentados estão conformes 
com os respectivos originais. 

 
3. PARECER 

Em face do que antecede e com sujeição, em cada caso, aos pontos expostos seguir, somos de 
parecer que: 
3.1 Aspectos jurídicos específicos do país [na medida do aplicável] 

As seguintes características da legislação de [jurisdição] são compatíveis com e não 
precludem de maneira nenhuma as obrigações do Participante decorrentes da 
Documentação do Sistema: [lista de aspectos jurídicos específicos do país]. 

3.2 Questões gerais relacionadas com a insolvência  



3.2.a Tipos de processo de insolvência  
Os únicos tipos de processo de insolvência (incluindo acordos com credores ou 
de recuperação de empresa) – que, para os efeitos do presente parecer, incluirão 
todos os processos referentes aos activos do Participante ou de qualquer sucursal 
que este possa ter em [jurisdição] – aos quais o Participante poderá vir a estar 
sujeito em [jurisdição], são os seguintes: [enumerar os processos na língua 
original, com tradução inglesa] (doravante colectivamente designados 
“Processos de Insolvência”). 
Para além dos Processos de Insolvência, o Participante, qualquer um dos seus 
activos ou qualquer sucursal que o mesmo possa possuir em [jurisdição] poderá 
ficar sujeito em [jurisdição] a [enumerar eventuais moratórias, sujeição a 
administração judicial ou outros processos em resultado dos quais possam ser 
suspensos os pagamentos destinados ao, ou provenientes do, Participante, ou se 
possam impor restrições relativamente a tais pagamentos, ou procedimentos 
similares, na língua original com tradução inglesa] (doravante colectivamente 
designados “Procedimentos”).  

3.2.b Tratados de insolvência  
[jurisdição] ou determinadas subdivisões políticas de [jurisdição], conforme se 
especifica, é/são parte(s) contratante(s) dos seguintes tratados de insolvência: 
[especificar, se aplicável, os que têm ou possam vir a ter influência no parecer]. 

3.3 Força executiva da Documentação do Sistema 
Todas as disposições da Documentação do Sistema serão válidas e passíveis de 
execução de acordo com os seus precisos termos, ao abrigo da legislação [jurisdição], 
especialmente no caso de instauração de Processo de Insolvência ou de Procedimentos 
contra o Participante, com subordinação aos pontos a seguir expostos. 
Em particular, é nosso parecer que: 
3.3.a Processamento de ordens de pagamento 

As disposições referentes ao processamento das ordens de pagamento [citar os 
artigos] das Regras são válidas e passíveis de execução. Todas as ordens de 
pagamento processadas nos termos das citadas disposições, em especial, serão 
válidas, vinculativas e passíveis de execução à face da legislação [jurisdição]. A 
disposição contida nas Regras que especifica o momento exacto em que as 
ordens de pagamento são submetidas pelo Participante ao Sistema se tornam 
executáveis e irrevogáveis ([citar o artigo das Regras correspondente]) é válida, 
vinculativa e passível de execução face a legislação [jurisdição].  

3.3.b Habilitação do Banco de Portugal para desempenhar as suas funções 
A abertura de Processo de Insolvência ou de Procedimentos contra o Participante 
não afectará as competências e poderes do Banco de Portugal decorrentes da 
Documentação do Sistema. [Especificar [na medida do necessário] que: o mesmo 
parecer é igualmente válido em relação em relação a qualquer outra entidade que 
preste ao Participante os serviços directa e necessariamente exigidos para a 
participação no Sistema (por ex., o fornecedor do serviço de rede)]. 

3.3.c Meios de reparação em caso de incumprimento 
[Quando aplicáveis ao Participante, são válidas e passíveis de execução face à 
legislação [jurisdição] as disposições contidas nos [citar os artigos] das Regras 
respeitantes ao vencimento antecipado de créditos ainda não vencidos, à 
compensação de créditos pela utilização dos depósitos do Participante, à 
execução de penhor, à suspensão e cessação da participação, à reclamações de 
juros de mora e ao cancelamento de acordos e operações [inserir outras 
disposições relevantes das Regras ou da Documentação do Sistema]]. 
 

3.3.d Suspensão e cessação 
Quando aplicáveis ao Participante, são válidas e passíveis de execução face à 
legislação [jurisdição] as disposições contidas nos [citar os artigos] das Regras 
(respeitantes à suspensão e cessação da participação do Participante no Sistema 
devido à instauração de Processo de Insolvência ou Procedimentos ou a outras 
situações de incumprimento, conforme definidas na documentação do Sistema, 
ou se o Participante representar qualquer espécie de risco sistémico ou tiver 
problemas operacionais sérios).  

3.3.e Sanções pecuniárias 
Quando aplicáveis ao Participante, são válidas e passíveis de execução face à 
legislação [jurisdição] as disposições contidas nos [citar os artigos] das Regras 
respeitantes às sanções pecuniárias impostas a um Participante incapaz de 
reembolsar o crédito intradiário ou overnight, se for o caso, em devido tempo.  



3.3.f Cessão de posição contratual 
Os direitos e obrigações do Participante não podem ser cedidos, modificados ou  
transferidos para terceiros pelo Participante sem o prévio consentimento escrito 
do Banco de Portugal.  

3.3.g Legislação aplicável e foro competente 
São válidas e passíveis de execução face à legislação [jurisdição] as disposições 
contidas nos [citar os artigos] das Regras e nomeadamente, as respeitantes à 
legislação aplicável, à resolução de litígios, aos tribunais competentes e à 
citação. 

3.4 Anulabilidade de direitos de preferência 
É nosso parecer que, face à legislação [jurisdição], nenhuma obrigação resultante da 
Documentação do Sistema, ou do cumprimento e observância desta, antes da 
instauração de qualquer Processo de Insolvência ou Procedimento contra o Participante, 
poderá ser anulada nos referidos processos por ser considerada um tratamento 
preferencial indevido, um acto de disposição rescindível ou outro conceito análogo. 
Sem prejuízo do que antecede, somos deste parecer especialmente em relação a 
quaisquer ordens de pagamento submetidas por qualquer participante do Sistema. É 
nosso parecer, em particular, que face à legislação [jurisdição] as disposições [citar os 
artigos] das Regras que estabelecem a exequibilidade e irrevogabilidade das ordens de 
pagamento serão válidas e passíveis de execução, e que uma ordem de pagamento 
apresentada por qualquer participante e processada nos termos dos [citar os artigos] das 
Regras não podem ser anuladas em qualquer Processo de Insolvência ou Procedimento 
por ser considerada um tratamento preferencial indevido, um acto de disposição 
rescindível ou outro conceito análogo. 

3.5 Providências cautelares  
Se o credor de um Participante requerer uma providência cautelar (incluindo qualquer 
pedido de congelamento ou de confiscação de bens ou qualquer outro procedimento de 
direito público ou privado que se destine a proteger o interesse público ou os direitos 
dos credores do Participante) – doravante “providência cautelar” – ao abrigo da 
legislação [jurisdição] a um tribunal ou outra autoridade governamental, judicial ou 
pública competente de [jurisdição], é nosso parecer que [inserir a análise e justificação]. 

3.6 Garantias financeiras (se aplicável) 
3.6.a Cessão de direitos ou depósito de activos para fins de garantia financeira, 

penhor, acordos de reporte e/ou garantia de terceiros 
As cessões para efeitos de prestação de garantia financeira serão válidas e 
passíveis de execução face à legislação [jurisdição]. Mais especificamente, a 
constituição e exequibilidade de um penhor ou de um acordo de reporte ao 
abrigo do [inserir referência ao acordo pertinente com o BC] serão válidas e ao 
abrigo da legislação [jurisdição]. No caso de ser necessária a garantia de outra 
pessoa jurídica para a adesão do Participante ao Sistema, essa garantia vinculará 
o garante e ser-lhe-á plenamente oponível, sem quaisquer limitações quanto ao 
valor da garantia, e independentemente da situação do Participante. 

3.6.b Prioridade dos direitos do cessionário, do credor pignoratício ou da parte 
adquirente num acordo de reporte sobre os direitos dos outros credores 
No caso de ser aberto contra o Participante Processo de Insolvência ou outro 
Procedimento, os direitos ou deveres cedidos para efeitos de garantia financeira, 
ou penhorados pelo Participante a favor de Banco de Portugal ou de outros 
participantes do Sistema, gozarão de prioridade de reembolso em relação aos 
créditos de todos os outros credores do Participante, sem subordinação a 
privilégios creditórios ou direitos de credores preferenciais. 

3.6.c Execução da garantia 
Mesmo que seja aberto contra o Participante um Processo de Insolvência ou 
Procedimento, os outros participantes no Sistema e o Banco de Portugal na 
qualidade de [cessionários, credores pignoratícios ou adquirentes num acordo de 
reporte, consoante o caso] ainda serão livres de executar a sua garantia e cobrar-
se dos activos do Participante por intermédio do Banco de Portugal nos termos 
previstos nas Regras. 
3.6.d Requisitos de forma e de registo 
Não existem requisitos formais para as cessões para efeitos de garantia 
financeira, nem para a constituição e execução de um penhor ou acordo de 
reporte sobre os direitos ou bens do Participante, não sendo necessário para a 
[cessão para efeitos de garantia financeira, penhor ou acordo de reporte, 
consoante o caso]], que os mesmos sejam registados ou entregues em qualquer 
tribunal ou autoridade governamental, judicial ou pública competente de 
[jurisdição].  



3.7. Sucursais [na medida do necessário] 
3.7.a O presente parecer aplica-se à actuação por meio das sucursais  
As declarações e opiniões acima expostas em relação ao Participante são 
igualmente correctas e válidas face à legislação [jurisdição] nas situações em que 
o Participante actue por intermédio de um ou mais das suas sucursais situadas 
fora do território [jurisdição]. 
3.7.b  Conformidade com a lei 
Nem o exercício dos direitos e o cumprimento das obrigações decorrentes da 
Documentação do Sistema, nem a apresentação, transmissão ou recepção de 
ordens de pagamento através de uma sucursal do Participante violarão de 
qualquer modo a legislação [jurisdição]. 
3.7.c  Autorizações necessárias 
Nem o exercício dos direitos e o cumprimento das obrigações decorrentes da 
Documentação do Sistema, nem a apresentação, transmissão ou recepção de 
ordens de pagamento através de uma sucursal do Participante exigirão quaisquer 
autorizações, aprovações, consentimentos, averbamentos, registos, certificações 
notariais ou outros atestados da parte de ou em qualquer tribunal ou autoridade 
governamental, judicial ou pública competente em [jurisdição].  

O presente parecer é formulado na data que dele consta e é exclusivamente endereçado ao Banco de 
Portugal e a [Participante]. Nenhuma outra pessoa poderá invocá-lo, nem o seu conteúdo pode ser 
divulgado a mais ninguém senão ao respectivo destinatário e consultor jurídico sem o nosso prévio 
consentimento escrito, com excepção do Banco Central Europeu [, e] dos bancos centrais nacionais do 
Sistema Europeu de Bancos Centrais [e [do banco central nacional/autoridades de regulamentação 
competentes] de [jurisdição]]. 
 
 
De V. Exa./as., 
Atentamente 
[assinatura] 
 
 
 


